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1. INTRODUÇÃO 

 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos, programas e políticas é um procedimento 

obrigatório em Portugal e um instrumento da política de ambiente cuja obrigatoriedade de 

aplicação decorre da publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio), que assim consagra no 

ordenamento jurídico nacional os requisitos legais europeus estabelecidos pelas Directivas nº 

2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2001, e 2003/35/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 2003. 

A adaptação do regime de avaliação ambiental aos Instrumentos de Gestão Territorial, surge 

ainda no quadro legislativo nacional com a publicação do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de 

Setembro, que altera e republica o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, por sua vez 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro. Com base neste 

contexto legal, é incorporada a análise sistemática dos efeitos ambientais nos procedimentos 

de elaboração, alteração, revisão, assim como no acompanhamento, participação pública e 

aprovação dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT). 

A Avaliação Ambiental Estratégica visa estabelecer um nível elevado de protecção do ambiente 

e promover a integração das questões ambientais e de sustentabilidade nas diversas fases de 

preparação e desenvolvimento de políticas, planos e programas, que assegurem uma visão 

estratégica e contribuam para processos de decisão ambientalmente sustentáveis.  

A presente Declaração Ambiental (DA), referente à Proposta do Plano de Pormenor do Parque 

Tecnológico de Coimbra constitui uma exigência legal, nos termos dos pontos i) a v), alínea b), 

n.º 1), artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio).  

A Declaração Ambiental destina-se a informar o público e as autoridades consultadas, sobre a 

forma como as considerações ambientais foram retratadas no Plano de Pormenor do Parque 

Tecnológico de Coimbra, e apresenta os resultados da Consulta Pública realizada e ainda as 

medidas de controlo previstas, vinculando a entidade ao seu cumprimento.  

Após a aprovação do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra (PP-PTC), a 

Declaração Ambiental deverá ser enviada à Agência Portuguesa do Ambiente, acompanhada 

do respectivo Plano (no caso deste ainda não ter sido objecto de publicação em Diário da 

República) e às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE). 

Posteriormente, esta informação será disponibilizada ao público pela Câmara Municipal de 

Coimbra (entidade responsável pela elaboração do plano), através da respectiva página da 

Internet, podendo ser igualmente disponibilizada na página da Internet da Agência Portuguesa 

do Ambiente. 
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A presente Declaração Ambiental foi elaborada de acordo com o estipulado no artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de Maio), e a estrutura foi adaptada do “Guia da Avaliação Ambiental dos Planos 

Municipais de Ordenamento do Território” (DGOTDU, 2008).  

Apresentam-se como Anexos à presente Declaração Ambiental a Acta da  Conferência de 

Serviços e os Resultados da Ponderação da Consulta Pública. 
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

A Proposta do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra, consubstanciada pelos 

seus objectivos estratégicos, constitui o objecto da presente Avaliação Ambiental Estratégica.  

O Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra é um Instrumento de Gestão do 

Território de âmbito municipal, integrado nos Planos Municipais de Ordenamento do Território, 

também designados por PMOT.  

De acordo com o regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) os PMOT 

“concretizam, para uma determinada área do território municipal, a política de ordenamento do 

território e de urbanismo, fornecendo o quadro de referência para a aplicação das políticas 

urbanas e definindo a estrutura urbana, o regime de uso do solo e os critérios de transformação 

do território”. 

A área de intervenção do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra (1ª e 2ª 

Fases), Parque de Inovação em Ciência, Tecnologia, Saúde, SA., ocupa uma área de 

987.428m2 que se distribui pelas Freguesias de S. Martinho do Bispo e de Antanhol, no 

Concelho e Distrito de Coimbra. Mais especificamente, localiza-se na margem esquerda do Rio 

Mondego, entre os núcleos residenciais de Valongo e Espírito Santo das Touregas. 

A área do Plano de Pormenor encontra-se prevista no Plano Director Municipal de Coimbra 

como a única “zona industrial I3” de todo o território municipal, destinada a indústria de alto 

potencial tecnológico vocacionada para a Investigação e Desenvolvimento, sendo também, de 

acordo com o n.º 6, do artigo 49º, do aviso n.º 6562/2010, que torna pública a segunda 

alteração ao PDM de Coimbra, permitida a instalação de habitação. 

 
FIGURA 1 – DESENHO ILUSTRATIVO DA OCUPAÇÃO PREVISTA  PELO PLANO DE PORMENOR DO PARQUE 

TECNOLÓGICO DE COIMBRA (RELATÓRIO DO PLANO, 2011) 
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Considerando os antecedentes do Plano, designadamente a existência de um projecto de 

loteamento para uma parte da área abrangida pelo Plano, que se baseia em questões de maior 

operacionalidade e facilidade de materialização, a implementação deste plano será realizada 

por duas fases. A 1ª fase, a qual corresponde ao “Loteamento Coimbra Inovação Parque”, 

integra, na sua maioria, a ocupação industrial, e uma segunda 2ª fase que irá integrar a 

componente habitacional e a zona de equipamentos e serviços, para além do restante espaço 

industrial ainda previsto para esta fase. 

 

 
FIGURA 2 – ESQUEMA ILUSTRATIVO DO FASEAMENTO DA EXE CUÇÃO DO PP DO PARQUE TECNOLÓGICO 

DE COIMBRA (RELATÓRIO DO PLANO, JUNHO 2011) 

 

A 1ª Fase do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra dá corpo a um Parque de 

Inovação em Ciência, Tecnologia e Saúde, constituído em sociedade própria com participação 

do Município – o Coimbra Inovação Parque (por este motivo também designado iParque). 

Trata-se de uma área de inovação empresarial, científica e tecnológica, destinada aos 

promotores de projectos com elevado valor acrescentado e às empresas de I&D, às indústrias 

de base científica e tecnológica (saúde, microelectrónica, biotecnologia, novos materiais, 

software e indústrias do conhecimento), assente no conceito de desenvolvimento sustentável. 

Trata-se de um projecto estruturante e estratégico para o desenvolvimento económico de 

Coimbra e da sua região, que permitirá identificar e criar uma nova geografia de oportunidades 

no território regional e transformá-la num instrumento ao serviço do bem-estar dos cidadãos e 

da competitividade da economia, ao mesmo tempo que estabelecerá a ligação do Ensino 

Superior/Politécnico ao meio empresarial. 
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A missão do Parque Tecnológico de Coimbra é criar um ambiente de elevada qualidade para a 

I&D, trabalho e lazer, atraindo e fixando empresas de base tecnológica e científica, 

introduzindo tecnologias avançadas e funcionando como importante mecanismo de apoio à 

criação de novas empresas inovadoras da área tecnológica, incubadas em organismos criados 

para o efeito (Instituto Pedro Nunes, Tecnopólo, etc.), que necessitem de um espaço adequado 

para a sua instalação. E, por esta via, o PP-PTC pretende participar na construção de um novo 

paradigma com base numa conjugação de esforços de iniciativas institucionais credíveis e, 

sobretudo, reveladoras de capacidade de atracção e fixação de recursos humanos de 

excelência, transformando Coimbra, em definitivo, numa referência entre as cidades do 

conhecimento europeias. 

Salienta-se que o projecto de loteamento contemplado por esta 1ª fase do Plano (aprovado 

pela Delib. nº 475/2010, com aprovação ao 1º aditamento em 28/06/2010 (Delib. nº 

1494/2010)), foi objecto de candidatura a fundos comunitários, decorrendo obrigatoriamente a 

sua execução, pelo que neste momento já se encontra realizada a sua infra-estruturação 

básica. 

Na 2ª fase preconizada pelo PP-PTC concretiza-se a vertente mais social do plano, com 

implantação da zona residencial e da zona de equipamentos e serviços, para além da restante 

componente industrial. 

Esta segunda fase de desenvolvimento assume especial interesse em termos urbanísticos 

visto que o actual núcleo residencial de Espírito Santo das Touregas se caracteriza por uma 

ocupação urbana incipiente, com uma estrutura predominantemente linear (construção ao 

longo de um caminho municipal).  

Estudos recentes demonstram um crescimento populacional no núcleo residencial, facto que 

poderá estar relacionado com a proximidade aos vários pólos de atracção presentes na 

margem esquerda do Rio Mondego, como sejam, o Pólo da Escola de Enfermagem e da 

Saúde ou o Hospital dos Covões. No entanto, não se verificam vivências significativas no 

aglomerado populacional, visto que não se regista a presença de equipamentos e serviços que 

atribuam ao núcleo residencial características para existência de qualidade de vida, as quais 

são constantes dos padrões de localização habitacional. Sendo assim, perante a necessidade 

de estruturação urbana com dotação no espaço de equipamentos e outras infra-estruturas e 

serviços para usufruto da população, o presente PP, no respeito pela sua envolvente directa, 

pretende articular-se com as funções habitacionais no perímetro do Parque Tecnológico, como 

zona de “amortecimento” entre as funções industriais/empresariais e Espírito Santo das 

Touregas. Assume-se como uma mais-valia para este núcleo residencial, por reforço da 

estrutura urbana, pela qualificação do edificado, pela criação de uma centralidade, pela 

construção de espaços públicos, pela valorização da imagem e pelos equipamentos que 

disponibiliza a toda a população. Por outro lado, a dimensão e a importância do Parque 

Tecnológico, a criação de um elevado número de postos de trabalho (em grande parte mão-de-

obra qualificada/muito qualificada) irá corresponder a uma maior procura e apetência por 
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funções habitacionais, em tipologias diferentes das existentes no actual núcleo residencial 

(Relatório do Plano, Junho de 2011). 

O PP reforçará a linha de contacto entre o núcleo residencial de Espírito Santo das Touregas e 

a nova zona residencial, permitindo assim a criação de uma nova centralidade urbana com 

identidade e vivências próprias, mais consistente e com uma nova dinâmica. A via principal de 

acesso (prevista no PDM), localizada dentro da área do plano, a qual assumirá a expressão de 

grande avenida/alameda, servirá de elo de ligação entre o núcleo residencial existente e o 

futuro visto que localizará os equipamentos e os serviços para uso fruto de toda a população 

(Relatório do Plano, Junho de 2011).  

Ainda a referir que, na zona de transição entre as áreas residencial, industrial e a zona verde 

de uso público se prevê a instalação de funções complementares às restantes, nomeadamente 

um lote destinado a comércio e outro para estabelecimento hoteleiro, com capacidade para 85 

quartos e a classificação máxima de Hotel de 3* (Relatório do Plano, Junho de 2011). A 

segunda fase de concretização do PP-PTC permitirá ainda a instalação de um Heliporto 

possibilitando a criação de uma acessibilidade aérea.  

Esta 2ª fase de desenvolvimento do plano permitirá assim a qualificação da área urbana em 

que passará a estar integrado o núcleo residencial de Espírito Santo das Touregas bem como 

a área de intervenção do PP. 

A localização do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra decorre da 

classificação desta área como "zona industrial - I3", nos termos do PDM publicado no Diário da 

República, I Série B, nº94, de 22 de Abril de 1994: “Planta de Ordenamento – Síntese da Área 

Exterior à Cidade” regulamentado pelo nº6, do art. 49º. No entanto, e de acordo com a 

deliberação nº 4093/2004, da Câmara Municipal de Coimbra, foi alterado o artigo 49º do 

regulamento, com vista a que “a ocupação da área "I3" possa ocorrer, não só pela execução de 

um plano de pormenor, mas também pela via do loteamento ou da unidade de execução, 

assumir a via do regime simplificado e ser solicitada ao abrigo das alíneas e) do nº1º do Art.º 

97º do Decreto-Lei 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelos Decreto-

Lei nº 53/00, de 7 de Abril, e do Decreto-Lei nº 310/03, de 10 de Dezembro.” (EIA, 2005). 

No entanto, o perímetro actualmente definido para ocupação do PP difere do inicialmente 

estabelecido para área “I3” em sede de PDM. Assim, o PP situa-se, na sua maior parte, dentro 

desta zona “I3" no entanto, estudos recentes decorrentes da elaboração do PP, justificaram, 

ainda, a ocupação de pequenas áreas classificadas como “zona florestal - F” e "Zona 

Residencial Núcleo - RN”, por forma a garantir articulação com a envolvente, com as infra-

estruturas de acesso e com as condicionantes topográficas (como mencionado pelo parecer da 

CCDRC, Novembro 2010) (Figura 3). Importa, no entanto, salientar que do conjunto dos 

acertos previstos entre as zonas F e I3, resulta um aumento da área florestal do PP para cerca 

de 11,79ha, facto que beneficia a qualidade paisagística da região. 
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FIGURA 3  – ZONAMENTO DO PDM E AJUSTAMENTOS AO ZONA MENTO DO PDM (RELATÓRIO DO PLANO, 

JUNHO DE 2011) 

 

Decorrente dos ajustes apresentados, dos quais resulta a necessidade de uma reclassificação 

de solo face ao estabelecido pelo actual PDM em vigor, de uma área integrada em Espaço 

Florestal classificada como solo rural, para solo urbano, vincula-se a obrigatoriedade de 

concretização de uma alteração ou revisão ao PDM (conforme disposto no Artigo nº7 do DR 

nº11/2009 de 29 de Maio). Ressalva-se que, estes acertos ao zonamento já estão integrados 

na respectiva Planta de Ordenamento do PDM, no seu processo de revisão actualmente em 

curso, e já aprovado pela CMC em 14/09/2009. 

 

Objectivos Estratégicos da Proposta Plano de Pormen or do Parque Tecnológico de 

Coimbra  

Decorrente do parecer emitido pela CCDRC, resultante de uma apreciação prévia à proposta 

de relatório ambiental apresentada, o qual resulta de uma reunião informal realizada, foram 

reformulados os objectivos estratégicos. Desta forma, a análise ambiental presente neste 

relatório já foi realizada sobre os objectivos estratégicos reformulados. 

Os objectivos estratégicos inerentes à proposta do PP do Parque Tecnológico de Coimbra 

encontram-se expressos nos elementos que acompanham a proposta do PP e integram 

domínios de carácter ambiental, social e de ordenamento do território, sendo apresentados de 

forma sistematizada no Quadro 1 em objectivos estratégicos e respectivos objectivos 

específicos.  
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QUADRO 1 – OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS DO PLANO DE PORM ENOR DO PARQUE TECNOLÓGICO DE COIMBRA 

Objectivo Estratégico 1  – Reforço das características de Coimbra como pólo regional e nacional, referência ao nível do Conhecimento em áreas 
específicas assumidas como clusters estratégicos: saúde e novas tecnologias. 
Objectivos específicos: 

• Valorizar e potenciar as capacidades instaladas (clusters da saúde, do ensino/conhecimento especializado e das novas tecnologias), tirando partido da 
mão-de-obra qualificada; 

• Criar um pólo de atracção de referência, pela imagm, dinamismo e especialização; 

• Fixar empresas de base tecnológica (I&D) na ligação efectiva do ensino superior e organismos de investigação científica ao mercado de trabalho e 
empresas; 

• Tirar partido da localização central no país, das acessibilidades (existentes e programadas) e das ligações a Espanha e à Europa; 

• Disponibilizar um conjunto de valências e características únicas de dimensão e exigência do tipo de iniciativa a acolher: ciências da vida; Multimédia e 
Ciências; Tecnologias de Informação; Telecomunicações; Robótica e Automatação Inteligente; 

• Reforçar, reformular e ampliar o sistema de rede empresarial regional, nestas áreas específicas, através de associações, parcerias, empresas 
“satélites”; 

• Criar um ambiente de estímulo à criatividade e inovação. 
Objectivo Estratégico 2  – Incremento dos sectores produtivos secundário e terciário 
Objectivos específicos: 

• Promover o emprego (muito) qualificado e dinamizar o mercado de trabalho; 

• Promover a inovação, a criatividade e a competitividade das empresas, com aproveitamento das capacidades instaladas, baseadas em relações entre a 
Universidade de Coimbra, Politécnico e as empresas de base tecnológica (I&D); 

• Aumentar a produtividade e o rendimento;  

• Acrescentar capacidade tecnológica alavancando a qualidade; 

• Promover a transferência de tecnologia para o sector produtivo; 

• Melhorar a competitividade alavancando a imagem de Coimbra e a presença dos seus produtos no mercado nacional e internacional. 
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Objectivo Estratégico 3  – Reforço do conceito de centro urbano polinucleado, de elevada qualidade ambiental, materializando propostas estratégicas e 
estruturantes decorrentes do PDM e Plano Estratégico de Coimbra. 
 
Objectivos específicos: 

• Promover um novo pólo de atracção, estrategicamente localizado no território, descomprimindo os fluxos e a pressão exercida sobre o centro da Cidade, 
inadequada para a localização de um parque tecnológico; 

• Promover o equilíbrio do binómio urbano Margem Direita – Margem Esquerda, pelo reforço de um conjunto de funções e valências já hoje verificadas na 
zona: Centro Hospitalar dos Covões; Escola de Enfermagem; Centro de Saúde; Instituto do Sangue, etc.; 

• Promover uma nova centralidade urbana, de elevada qualidade ambiental, com características multifuncionais: indústria/empresas, habitação, 
equipamentos e espaços verdes de fruição pública; 

• Assumir-se como uma mais-valia urbana no âmbito da qualidade de vida das populações próximas, nomeadamente Espírito Santo das Touregas; 

• Respeitar as pré-existências de vivência urbana através da disponibilização de infra-estruturas, equipamentos e espaços verdes, num contexto aberto 
ao uso público e pela inclusão das funções habitacional/equipamentos, numa faixa de transição e amortecimento entre a actividade 
industrial/empresarial e o núcleo residencial de Espírito Santo das Touregas; 

• Procurar uma solução equilibrada e multifuncional, como garantia da vivência urbana contínua, com reflexo na segurança do espaço e socialização; 

• Desenvolver uma rede coerente e contínua de espaços verdes públicos, com condições de sociabilidade e de vivência urbana atractivas; 

• Promoção dos espaços verdes públicos também enquanto espaços de lazer e desporto, através de um correcto desenho urbano, adequando-os 
também aos requisitos da acessibilidade a cidadãos deficientes e de mobilidade reduzida; 

• Qualificação ambiental dos espaços verdes públicos, promovendo a plantação de espécies autóctones adequadas às condições edafoclimáticas da área 
e portanto e com menores exigências de manutenção e rega. 

• Assumir princípios de eco-eficiência nas edificações e espaços públicos, designadamente ao nível da utilização eficiente da água, da evitação do uso de 
água tratada da rede para rega, privilegiando os sistemas de rega gota-a-gota nos espaços verdes públicos;  

• Sensibilizar para a utilização de energias renováveis e garantir o cumprimento dos requisitos de eficiência energética dos edifícios;  

• Fomentar o uso de alternativas ao transporte privado no interior do Parque Tecnológico de Coimbra, nomeadamente através da criação de uma linha 
para circulação de um veiculo eléctrico de transporte colectivo. 
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Objectivo Estratégico 4  – Fixação do potencial humano altamente qualificado, proveniente dos ensinos superior e politécnico, através da criação de um 
parque empresarial de características únicas na região, quer em termos de localização e enquadramento, quer pela dimensão e qualidade formal. 
Objectivos específicos: 

• Criar condições para a fixação de população, designadamente activos jovens com formação qualificada, que terminam a fase formativa e entram no 
mercado de trabalho; 

• Criar condições que dinamizem e potenciem a criatividade: concentração de funções de suporte, de partilha e apoio, em ambiente de qualidade urbana 
e enquadramento ambiental favorável; 

• Acolher as iniciativas provenientes de incubadoras de empresas (Instituto Pedro Nunes, por exemplo); 

• Incentivar e reforçar as relações Ensino/Conhecimento e o mercado de trabalho; 

• Promover o aumento do número de empresas de base científica e tecnológica em Coimbra, quer acolhendo novas iniciativas, quer promovendo a 
ampliação e modernização das já existentes. 

• Aumentar a dinâmica comercial e de serviços por força de um maior consumo, em resposta à presença de novos residentes, qualificados e exigentes 
(comércio especializado, nichos de mercado, etc.). 
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Procedimento da Avaliação Ambiental Estratégica da Proposta Plano do Parque 

Tecnológico de Coimbra  

De uma forma geral, a AAE de Planos Municipais de Ordenamento do Território deve ser 

entendida como um procedimento contínuo e sistemático de avaliação da sustentabilidade 

ambiental, integrado no procedimento de elaboração dos planos. A AAE visa garantir que os 

efeitos ambientais das soluções adoptadas no plano sejam tomados em consideração durante 

a sua elaboração e em momento prévio à respectiva aprovação. 

O processo de AAE da Proposta do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra 

desenvolve-se em diversos momentos, com recurso a metodologias próprias, e articulados 

entre si, dos quais se destacam: 

• A definição do âmbito e do alcance da avaliação ambiental estratégica (integrou o 

Relatório de Factores Críticos - RFC). 

• A consulta pública, de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de Maio). 

• A análise e avaliação ambiental das opções e objectivos estratégicos do Plano de 

Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra (integrou o Relatório Ambiental - RA - e 

respectivo Resumo Não Técnico - RNT). 

• A consulta pública, de acordo com o disposto no artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de Maio). 

• A elaboração da Declaração Ambiental. 

• Acompanhamento da execução do Plano e Monitorização da AAE. 

 

A AAE implicou, no momento de definição do âmbito, a avaliação da interacção entre os 

Objectivos Estratégicos  (QE) definidos na proposta do Plano de Pormenor do Parque 

Tecnológico de Coimbra com os objectivos do Quadro de Referência Estratégico (QRE) 

preconizado para o PP. Com esta análise foi determinado o grau de convergência dos 

objectivos estratégicos do PP com os objectivos de ambiente e sustentabilidade preconizados 

nos instrumentos do Quadro de Referência Estratégico, tornando possível reconhecer as 

questões de sustentabilidade ambiental que se prefiguram como determinantes para 

integrarem os Factores Críticos de Decisão, por forma a contribuir para o processo de tomada 

de decisão e promover o alcance do(s) objectivo(s) de sustentabilidade ambiental pretendidos 

na execução do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra. 

Da análise das relações existentes entre as duas componentes referidas, e da integração das 

características do território, contemplados nos Factores Ambientais  (FA), estabelecidos pela 
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legislação e considerados importantes nesta avaliação, resultaram os Factores Críticos de 

Decisão (FCD), que reuniram os aspectos de ambiente e sustentabilidade relevantes que 

serviram de base para a tomada de decisão (Figura 4).  

 

 

 

 
 
 
 
FIGURA 4 – REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA EM DIAGRAMA DE  VENN DA DEFINIÇÃO DOS FCD 

(ADAPTADO DE PARTIDÁRIO, 2007) 

 

Foram definidos como FCD a analisar no âmbito da AAE: 

• Ordenamento e Qualificação do Território; 

• Desenvolvimento Económico e Potencial Humano; 

• Qualidade Ambiental. 

 

Definidos os FCD, identificaram-se os respectivos domínios de avaliação, os objectivos de 

sustentabilidade e os indicadores associados a cada factor. Estes elementos contribuíram para 

avaliar a viabilidade e sustentabilidade da estratégia preconizada nos grandes objectivos 

estratégicos da proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra facilitando 

a avaliação e contribuindo para uma tomada de decisão mais consciente e adequada.  

Atendendo ao Relatório de Factores Críticos desenvolvido (designado relatório de definição do 

âmbito), e aos pareceres emitidos pelas entidades consultadas com responsabilidades 

ambientais específicas, foi elaborado o Relatório Ambiental e o Resumo Não Técnico. 

A metodologia de AAE adoptada, no âmbito da elaboração do Relatório Ambiental, para a 

caracterização de cada um dos FCD definidos envolveu a integração dos seguintes elementos: 

• Caracterização da situação existente e análise das principais tendências na ausência 

da execução do Plano; 

• Análise dos efeitos esperados pela execução do Plano; 

• Avaliação estratégica de oportunidades e riscos; 

• Proposta de um programa de seguimento, com directrizes para planeamento, 

monitorização e gestão; 

• Estabelecimento de um quadro de governança para a acção; 

             QE QRE 

    FCD             

FA 
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• Orientações para o estabelecimento de um plano de controlo para acompanhamento 

do processo. 

 

Da análise de cada um dos Factores Críticos de Decisão resultou ainda a indicação da 

necessidade de integração de algumas questões ambientais consideradas importantes, nos 

objectivos estratégicos do próprio plano. 

 



 
AAE da Proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra 

Declaração Ambiental 

 15 

3. CONCLUSÕES  

 

Este capítulo foi desenvolvido com base no estipulado no Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de Maio) onde constam os elementos que devem ser incluídos na Declaração Ambiental, 

designadamente: 

 

• A forma como as considerações ambientais e o Relatório Ambiental foram integrados 

no plano; 

• As observações apresentadas durante a consulta realizada nos termos do artigo 7.º e 

os resultados da respectiva ponderação, devendo ser justificado o não acolhimento 

dessas observações; 

• Os resultados das consultas realizadas nos termos do artigo 8.º (Estados Membros da 

União Europeia); 

• As razões que fundaram a aprovação do plano à luz de outras alternativas razoáveis 

abordadas durante a sua elaboração; 

• As medidas de controlo previstas (em conformidade com o disposto no artigo 11.º). 

 

Procedendo-se ao desenvolvimento de cada um dos elementos supra-referidos. 

 

3.1. A FORMA COMO AS CONSIDERAÇÕES AMBIENTAIS E O RELATÓRIO AMBIENTAL 

FORAM INTEGRADOS NO PLANO  

 

Para além dos objectivos estratégicos da Proposta do Plano de Pormenor do Parque 

Tecnológico de Coimbra (alterados decorrente do parecer emitido pela CCDRC, resultante de 

uma apreciação prévia à proposta de relatório ambiental) atenderem a questões de 

sustentabilidade ambiental, nomeadamente através de objectivos estratégicos como 

“Qualificação ambiental dos espaços verdes públicos, promovendo a plantação de espécies 

autóctones adequadas às condições edafoclimáticas da área e portanto e com menores 

exigências de manutenção e rega”; ou “Assumir princípios de eco-eficiência nas edificações e 

espaços públicos, designadamente ao nível da utilização eficiente da água, da evitação do uso 

de água tratada da rede para rega, privilegiando os sistemas de rega gota-a-gota nos espaços 

verdes públicos”, constata-se igualmente a tradução de preocupações de génese ambiental no 

seu Regulamento. 
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Neste contexto, importa evidenciar as considerações integradas no Artigo 17.º “Segurança e 

controlo ambientais” do Regulamento da Proposta de Plano de Pormenor do Parque 

Tecnológico de Coimbra: 
 

1. Durante a fase de construção deve ser promovida a incorporação de boas práticas de 

gestão ambiental em obra, devendo salvaguardar-se, em qualquer caso, o cumprimento do 

disposto no Regime Jurídico de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, 

nomeadamente ao nível das operações de recolha, transporte, armazenagem, triagem, 

tratamento, valorização e eliminação daqueles resíduos. 

2. A instalação, alteração ou ampliação de estabelecimentos que provoquem poluição - 

emissão de poeiras, gases, fumos, vapores e cheiros, ruído, rejeição de efluentes líquidos, 

de resíduos sólidos e poluentes físicos - só é autorizada desde que os níveis destes 

poluentes não excedam os limites fixados pela entidade a que compete o licenciamento do 

estabelecimento ou controle desses níveis. 

3. Quando da actividade instalada possa resultar a produção de efluentes gasosos, líquidos e 

resíduos sólidos ou outras formas poluentes susceptíveis de colocar em risco a saúde 

pública ou as condições ambientais, devem ser previstas medidas que assegurem a 

redução dos níveis de poluição para valores compatíveis com os previstos na legislação 

aplicável. 

4. As empresas são responsáveis pelos resíduos produzidos decorrentes da sua actividade, 

devendo assegurar a sua correcta gestão e encaminhamento devendo, para tal, seguir o 

disposto nos normativos legais aplicáveis. 

5. As edificações devem atender aos princípios da eco-eficiência designadamente ao nível da 

utilização eficiente da água. 

6. Na rega das áreas verdes públicas e privadas deve ser evitada a utilização de água tratada 

da rede, podendo os proprietários dos lotes, individualmente ou em parceria, sempre que a 

dimensão das zonas verdes o justificar, perseguir objectivos de auto-suficiência recorrendo, 

nomeadamente, a furos de captação e a depósitos de armazenamento de águas pluviais. 

7. Deve ser assegurada a gestão de uma Faixa de Gestão de Combustível, nos termos da 

legislação em vigor, cabendo a sua gestão à Câmara Municipal de Coimbra/Administração 

do Parque, mediante protocolo a acordar com os proprietários da faixa envolvente ao 

PPPTC. 
 

De salientar, ainda, que a integração de questões de sustentabilidade ambiental no Plano 

foram igualmente asseguradas através da definição de um Plano de Controlo que força a 

aplicação de medidas de sustentabilidade na fase de execução do plano. Neste contexto, 

acresce a importância da fase de seguimento , que promove o acompanhamento da 

implementação da Proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra, 

através da monitorização da evolução dos principais indicadores de sustentabilidade, e sua 
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análise face a metas estabelecidas em documentos estratégicos, e ainda a possibilidade de 

efectuar uma revisão periódica do plano de controlo proposto (Quadro 2 e Quadro 3). 

Avaliada a eficácia do plano de controlo, a sua revisão permite aferir, reforçar ou corrigir, 

aspectos contemplados nas medidas de controlo que têm influência directa nas questões 

relacionadas com o ordenamento do território e com a qualidade ambiental da área em 

questão. 

 

3.2. CONSULTA PÚBLICA  

 

3.2.1. OBSERVAÇÕES APRESENTADAS DURANTE A CONSULTA 

REALIZADA NOS TERMOS DO ARTIGO 7.º  

 

A AAE desenvolveu-se em cumprimento com o disposto no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 

Setembro, com a redacção que lhe é conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 

Fevereiro, e, subsidiariamente, com o disposto no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho 

(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio), da qual resultou a 

elaboração do Relatório Ambiental da Proposta do Plano de Pormenor do Parque Tecnológico 

de Coimbra. 

O Relatório Ambiental foi desenvolvido na sequência do documento apresentado para efeitos 

da definição do âmbito da AAE e determinação do alcance e nível de pormenorização da 

informação a incluir no RA, em cumprimento do disposto no artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de Maio) e da consulta às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas, 

reflectindo os pareceres proferidos nesta fase. 

De acordo com o n.º 1, do Artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio) a AAE requer que, antes 

da aprovação do plano e do respectivo relatório ambiental, a entidade responsável pela sua 

elaboração (Câmara Municipal de Coimbra) promova a consulta das entidades às quais, em 

virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, seja susceptível de interessar os 

efeitos ambientais resultantes da sua aplicação.  

Neste sentido, o município promoveu a referida consulta, sendo que o Relatório Ambiental que 

esteve disponível em Consulta Pública integrou as sugestões que as entidades com 

responsabilidades ambientais específicas indicaram no âmbito da Reunião de Conferência de 

Serviços, realizada em 5 de Abril de 2011. As observações e respectivas respostas realizadas 

em sede de Relatório Ambiental são as apresentadas no Quadro 2 que se segue.
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Quadro 2 - SUMÁRIO DAS SUGESTÕES, COMENTÁRIOS E/OU ASSUNTOS ABORDADOS NOS PARECERES EMITIDOS PELAS ENT IDADES CONSULTADAS RELATIVAMENTE AO 

RELATÓRIO AMBIENTAL  

Sugestões, Comentários e/ou Assunto(s) Abordado(s) pelas ERAE Observações 

Autoridade Nacional para a Protecção Civil 
A ANPC refere a na Qualidade Ambiental, no relativo à “Prevenção de 
acidentes tecnológicos” se deve incluir, para além do risco de explosão, 
também o risco de incêndio industrial.  

A sugestão foi atendida e procedeu-se à introdução do seguinte indicador “Número de ocorrências de 
acidentes industriais”. 

Administração da Região Hidrográfica do Centro 

A ARH do Centro refere a existência de indicadores pouco claros e que suscitam dúvidas sobre o seu alcance. Aponta como exemplos: 
No âmbito do Domínio de Avaliação “Água”, para o Critério de Avaliação 
“Fornecimento de Água Potável com Qualidade” recomenda a substituição 
do indicador “Qualidade da Água para Consumo Humano” por “Percentagem 
do número total de análises realizadas à água tratada cujos resultados estão 
conforme a legislação”. 

A sugestão foi considerada e realizada a alteração. 

Para o mesmo Critério de Avaliação (leia-se “Fornecimento de Água Potável 
com Qualidade”) surgem dúvidas com o pretendido ao monitorizar o 
indicador “Capitação”, na medida em que o indicador “Quantidade de água 
consumida” já se encontra de certa forma englobado. 

O indicador em questão designa-se por “Quantidade de água consumida por tipo de uso ”, pretendendo-
se através da sua monitorização definir a água consumida para usos industrial, residencial ou outras 
utilizações. Por seu lado, o indicador “Capitação” corresponde ao consumo de água per capita 
(l/habitante/dia) na área do PP. Deste modo, e visto que os indicadores apresentados pretendem analisar 
situações distintas, mantém-se inalterados. 

No Critério de Avaliação “Prevenção de Cheias/Inundações” surgem dúvidas 
relativamente ao pretendido com o indicador “Capacidade das bacias de 
retenção” na medida em que as mesmas já estão definidas. 

Os indicadores definidos neste RA são usados não só na fase de seguimento, mas também na fase de 
caracterização, pelo que foi necessário promover a análise relativa à capacidade de carga das bacias de 
retenção. Não obstante, compreende-se a pertinência desta questão, tendo-se procedido à remoção deste 
indicador do Plano de Controlo – fase de seguimento. 

A ARH do Centro refere ainda, que não são identificados os métodos, as 
fontes de informação e técnicas para análise e avaliação de cada factor 
crítico para a decisão.  

No que diz respeito aos métodos e técnicas utilizados para análise e avaliação de cada FCD, os mesmos 
estão descritos no capítulo 2 “Metodologia de Avaliação Ambiental” do presente relatório, nomeadamente 
no seu item “Análise e avaliação dos objectivos estratégicos do Plano”. No caso das fontes de informação 
a consultar, estas decorrem da informação disponível para o efeito em função do indicador em análise, 
podendo decorrer de relatórios internos do município (PMDFCI, por exemplo), de divulgação de 
instituições ambientais (APA, CCDRC, ARH, ANPC, AFN, ou outras) ou ainda de anuários estatísticos 
(INE) disponíveis em documentos ou online. Aquando da caracterização da situação de referência para o 
FCD realiza-se o levantamento da informação disponível e reconhecem-se as fontes disponíveis. Em fase 
de seguimento dos indicadores, dever-se-á proceder a um levantamento e identificação da informação 
actualizada, podendo a mesma referir-se a uma fonte diferente da utilizada no diagnóstico inicial. 
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Sugestões, Comentários e/ou Assunto(s) Abordado(s) pelas ERAE Observações 

A ARH do Centro refere também que não é apresentado um Programa de 
Monitorização para controlo da implementação das medidas propostas no 
PP. 

O Decreto-Lei nº232/2007, de 15 de Junho estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação ambiental 
estratégica, definindo no seu artigo 6º o conteúdo do Relatório Ambiental, não sendo referido em nenhuma 
das alíneas do referido artigo a obrigatoriedade de elaboração de um Programa de Monitorização. 
Também o “Guia de Avaliação Ambiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Território” (produzido 
pela DGOTDU, 2008), o qual procede à interpretação da referida legislação e faz referência à sua 
aplicabilidade específica aos PMOT´s, não considera o Programa de Monitorização como documento que 
deva ser elaborado em fase de Relatório Ambiental, identificando-o na fase de Execução e Monitorização 
da AAE (após a emissão da Declaração Ambiental), em fase de acompanhamento da implementação do 
plano. Desta forma considera-se que a solicitação requerida não constitui uma obrigatoriedade na presente 
fase do processo de AAE, facto pelo qual não se apresenta um Programa de Monitorização. 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro  

A CCDRC considera que face à escala do plano deveriam ter sido 
quantificadas as metas para os diversos indicadores de seguimento de modo 
a possibilitar uma melhor avaliação dos efeitos do plano. 

Neste contexto, foi revisto o quadro do plano de controlo que aponta as metas para a execução do PP. O 
mesmo foi actualizado tendo em consideração o referido pela CCDRC, pelo que foi completado e 
pormenorizado nas situações em que tal é possível. 

A CCDRC acrescenta ainda que as acções que lhe são cometidas no quadro 
da Governança para a Acção apenas podem decorrer das atribuições 
constantes no Decreto-lei nº 134/2007 de 27 de Abril. 

As acções cometidas à CCDRC foram revistas tendo em conta o referido diploma legal. Desta forma, 
foram identificadas as acções com relação com o plano em análise.   

Direcção Regional de Economia do Centro 

A DREC considera que o Relatório Ambiental afecta uma restrição 
demasiado fechada no que se refere aos estabelecimentos industriais a 
implantar na área do PP na medida que aquele aponta que o regulamento 
limita a implantação de empresas poluentes (com exclusão de indústrias do 
tipo 1), não sendo tal real reflexo do explicitado em regulamento. 

Após verificação da situação referenciada, concorda-se com a pertinência apresentada pelo que foi 
removida a referência a “(exclui indústrias do tipo 1)”. 
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O processo de consulta pública, de acordo com o n.º 6, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de Maio) prevê ainda que “o projecto de plano ou programa e o respectivo relatório ambiental 

são submetidos a consulta pública, por iniciativa da entidade responsável pela sua elaboração, 

tendo em vista a recolha de observações e sugestões formuladas por associações, 

organizações ou grupos não governamentais e pelos i nteressados que possam de algum 

modo ter interesse ou ser afectados pela sua aprovação ou pela futura aprovação de projectos 

por aquele enquadrados”. 

De forma a dar cumprimento a este procedimento, a proposta do Plano, acompanhado do 

Relatório Ambiental e respectivo Resumo Não Técnico resultantes do processo de Avaliação 

Ambiental Estratégica, da Acta da Reunião de Conferência de Serviços realizada a 5 de Abril 

de 2011, estiveram disponíveis para consulta pública na Divisão de Planeamento Urbanístico e 

Projectos Especiais da Câmara Municipal de Coimbra, na Junta de Freguesia de Antanhol e na 

Junta de Freguesia de São Martinho do Bispo e na página institucional da Internet da Câmara 

Municipal de Coimbra (www.cm-coimbra.pt), de acordo com o publicitado no Aviso n.º 

14866/2011 no Diário da República, 2ª série - n.º 142, de 26 de Julho de 2011. A consulta 

pública decorreu no período compreendido entre 26 de Julho e 7 de Setembro.  

Durante esta fase de consulta pública não se registou qualquer reclamação, observação, 

sugestão ou pedido de esclarecimento relativo aos conteúdos retratados pelo Relatório 

Ambiental, nem pela proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra. 

 

 

3.2.2. OS RESULTADOS DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 8.º (ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA) 

 

No âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica da proposta de Plano de Pormenor do Parque 

Tecnológico de Coimbra, não foi considerada a necessidade de efectuar consulta a nenhum 

estado membro da União Europeia devido, não só à localização geográfica do plano em 

análise, como também pelo facto de não se prever que os objectivos estratégicos inerentes à 

proposta de plano em análise sejam susceptíveis de produzir efeitos significativos no ambiente 

de outro Estado Membro da União Europeia. 

 

3.3. AS RAZÕES QUE FUNDARAM A APROVAÇÃO DO PLANO À LUZ DE OUTRAS 

ALTERNATIVAS RAZOÁVEIS ABORDADAS DURANTE A SUA ELABORAÇÃO  
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A proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra, não considerou na sua 

elaboração o estudo de alternativas para o Parque Tecnológico de Coimbra. 

Para compreender esta decisão importa destacar que a zona industrial identificada no PDM 

como “I3” é única em todo o território municipal e, interessa, ainda, reconhecer que a 

necessidade de se promover uma análise que considere a existência de Alternativa para a 

elaboração de Planos resulta especificamente do procedimento de Avaliação Ambiental 

Estratégica, o qual apenas foi instituído legalmente em Portugal em 2007, através do Decreto-

Lei nº 232/2007, de 15 de Junho. 

Importa também conhecer os antecedentes da Proposta de Plano, já apresentados no 

Relatório de Definição do Âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica do PP do Parque 

Tecnológico de Coimbra (2009). 

A decisão de elaborar o Plano de Pormenor foi decidida numa fase anterior à da publicação do 

Diploma que lhe impõe a Avaliação Ambiental Estratégica: “A CMC decidiu, em 26.07.04 

(Delib. nº 4928/2004) empreender a elaboração do presente plano e os respectivos termos de 

referência, tendo sido aberto o período de participação pública por publicação de Aviso no DR - 

III Série, em 26.10.04, pelo Edital nº. 220/04 e através dos órgãos da comunicação social.” 

Neste processo foi avaliada a compatibilidade da proposta do Plano de Pormenor com os 

instrumentos de gestão territorial em vigor: De acordo com o PDM em Vigor, (publicado no 

Diário da República, I Série B, nº 94, de 22 de Abril de 1994), a área dedicada à 

implementação do Parque Tecnológico de Coimbra, enquadra-se na sua maior parte, em “zona 

industrial I3”, ocupando ainda áreas classificadas como “zona florestal” e “zona residencial – 

núcleo RN”, (Relatório do Plano, Junho de 2011). 

Pelo que se deu início à elaboração da proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico 

de Coimbra, sem considerar qualquer alternativa na sua concepção ou de localização.   

À entrada em vigor do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de Junho já o Plano se encontrava numa 

fase já avançada de elaboração, que não seria económica e tecnicamente viável a 

consideração de novos cenários para além do da não implementação do Plano de Pormenor 

do Parque Tecnológico de Coimbra. 

 

3.4. AS MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS  

 

De acordo com o definido na alínea h) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 

de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio) no 

Relatório Ambiental deve constar “uma descrição das medidas de controlo previstas em 

conformidade com o disposto no artigo 11.º”.  
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Estas medidas devem ainda constar da presente Declaração Ambiental e ser objecto de 

verificação por parte da Câmara Municipal de Coimbra, na fase de seguimento do Plano, de 

forma a identificar e corrigir, atempadamente, os efeitos negativos imprevistos no ambiente 

decorrentes da aplicação e execução do plano. 

Assim, para que a Proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra 

apresente uma contribuição efectiva e positiva para o desenvolvimento sustentável local, 

regional e global, foi elaborado, no Capítulo 8 do Relatório Ambiental, um Plano de Controlo  

que visa assegurar a garantia de cumprimento das directrizes de planeamento, de gestão, de 

monitorização e avaliação, aquando a execução do Plano de Pormenor. 

Neste contexto, o Plano de Controlo insere-se na Fase de Seguimento do processo da AAE, 

uma vez que pretende acompanhar o ciclo de planeamento e programação no período de 

execução do PP.  

Importa que este Plano de Controlo seja suportado e monitorizado através dos indicadores de 

avaliação estratégica previamente seleccionados, com o objectivo de garantir a eficácia e 

eficiência na execução do Plano. Para cada um dos indicadores, foram definidas Medidas de 

Gestão Ambiental a desenvolver durante a execução do Plano, que permitirão ao município 

atingir as metas de sustentabilidade que preconizou, alcançando deste modo as metas 

definidas em documentos estratégicos.  

O Quadro 3 apresenta os indicadores de sustentabilidade considerados pertinentes para a fase 

de acompanhamento e seguimento das diferentes fases de implementação do Plano de 

Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra, e define as medidas de gestão ambiental a 

desenvolver. 

O Quadro 4 focaliza particularmente os indicadores de sustentabilidade definidos e o 

posicionamento do município de Coimbra face a metas estabelecidas, quer em documentos 

estratégicos, quer pela própria autarquia. Apesar de não ter sido possível obter o valor base 

para alguns dos indicadores identificados, considera-se importante desenvolver estudos que 

garantam a informação necessária para a fase de monitorização/seguimento. Importa salientar 

que os indicadores apresentados neste Plano de Controlo se reduzem à área territorial, às 

competências da Câmara no território bem como às características mais pertinentes para 

acompanhamento da evolução do plano. Reflectem ainda o posicionamento do município de 

Coimbra face a metas estabelecidas, quer em documentos estratégicos, quer pela própria 

autarquia. 
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QUADRO 3 – MEDIDAS DE CONTROLO INTEGRADAS NO PLANO DE CONTROLO: INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE, MEDID AS DE GESTÃO AMBIENTAL E ACÇÕES A 

DESENVOLVER. 

FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

Ordenamento do Território 

• Taxa de ocupação do PTC 
(empresas) 

• Promover uma política selectiva, de atracção e de fixação de 
empresas, privilegiando a instalação de empresas de base científica e 
tecnológica 

• Taxa de ocupação do PTC 
(habitação) 

• Promover e incentivar a fixação de população no PTC através da 
qualificação das estruturas edificadas e da qualidade do espaço 
público, dos equipamentos e dos serviços de apoio 

• Solo afecto a actividades 
económicas 

• Solo afecto à função residencial 

• Promover uma política integrada e 
coordenada de ordenamento, gestão e 
planeamento do território que vise 
assegurar quer a sua protecção, 
valorização e qualificação ambiental e 
paisagística, quer os seu 
desenvolvimento económico e equidade 
social 

• Fomentar o desenvolvimento 
sustentável, através da organização 
espacial do território 

• Uso do Solo 

• Solo afecto a espaço verde 

• Promover a implementação e a execução de um Parque 
Tecnológico que se afirme pela qualidade da sua imagem, da sua 
estrutura, das empresas instaladas, mas também, pelas 
características de um multifuncional que permita a relação equilibrado 
de um espaço óptimo para viver, trabalhar e descontrair 

• Rede Viária 

• Extensão dos Percursos 
Pedonais • Potenciar o quadro das acessibilidades 

 

• Mobilidade e 
vias de 
comunicação 

• N.º e tipo de medidas de 
promoção à acessibilidade a 
cidadãos deficientes e de 
mobilidade reduzida 

• Planear e executar uma rede de acessibilidades que garanta a 
distribuição equilibrada e adequada dos diferentes tipos tráfego 

• Desenvolver uma rede de percursos que privilegiem as deslocações 
pedonais entre os vários pólos do PTC 

• Garantir, quer nos espaços públicos quer nas estruturas edificadas, 
condições de acessibilidade adequadas que se enquadrem e 
respondam aos desafios da “acessibilidade para todos” O
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• Estruturar e infra-estruturar espaços 
vocacionados para a instalação de 
actividades económicas 

• Qualidade 
Urbanística 

• Taxa de cobertura de infra-
estruturas (água, saneamento, 
gás, electricidade) 

• Promover a execução de todas as infra-estruturas ambientais e 
tecnológicas disponíveis, integrando preocupações de 
sustentabilidade ambiental e de eco-eficiência na utilização e 
exploração dos recursos 
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Áreas Sociais 

• Garantir a instalação de um conjunto de equipamentos e de serviços 
de apoio à vivência e sociabilidade no território do PTC e que 
proporcionem condições de fruição de um espaço qualificado do 
ponto de vista urbanístico 

• Espaços verdes de 
enquadramento e protecção 

• Espécies de flora com interesse 
conservacionista 

• Garantir um nível de infra-estruturação 
adequado às novas exigências 
ambientais 

 

• Valores 
Paisagísticos • Diversidade de espécies 

autóctones nas zonas verdes 
criadas 

• Assumir a estrutura e os espaços verdes, seja no interior do Parque 
seja na relação do Parque com o território envolvente, como 
elementos qualificadores da imagem do PTC 

• Privilegiar nos arranjos paisagísticos e no tratamento das áreas 
florestadas e arborizadas, a utilização de espécies autóctones e/ou 
caracterizadoras da região, evitando as espécies exóticas e com 
carácter invasor 

Competitividade e Desenvolvimento Regional 

• Competitividade, 
Atractividade e 
Dinâmica 
Empresarial 

• Empresas Instaladas no PP 

• Implementar uma política de atracção e de fixação de empresas e 
de população e imprimir uma dinâmica de execução do PTC que 
garanta a execução plena do PTC 

• População Residente 

• Densidade populacional 

• Construir espaços atractivos e 
qualificados vocacionados para a 
instalação de actividades empresariais 

• Aumentar a competitividade e 
atractividade do município no contexto 
regional e nacional 

• Criar condições para a atracção e fixação 
de novas empresas, inovadoras e 
competitivas no contexto regional 

• Criar uma nova centralidade urbana de 
elevada qualidade ambiental 

• Dinâmica de 
Urbanização e 
Edificação 

• N.º de alojamentos 

• Promover a instalação e a fixação de população no PTC, 
privilegiando a fixação de população que trabalhe ou se relacione com 
o quotidiano do PTC e, que incentive e crie condições de 
sociabilidade e de vivência urbanas, próprias de um espaço 
multifuncional onde co-exista num modelo equilibrado as funções 
residenciais, económicas e de lazer  

Desenvolvimento Económico 

• N.º Empresas Instaladas 
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• Estimular o crescimento do tecido 
empresarial 

• Aumentar a competitividade das 
empresas 

•  Dinâmica 
Empresarial • Volume de Negócios das 

Empresas 

• Promover e incentivar a instalação de empresas, preferencialmente 
de base tecnológica e científica, que criem um PTC de referência e, 
que proporcione a criação de um ambiente económico que estimule o 
crescimento e o emprego, e proporcionem relações e sinergias entre 
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Relocalização de empresas de 
base tecnológica e científica 

• Relação entre o 
investimento/venda de lotes 

• Promover uma política de gestão e de implementação do PTC que 
proporciona a possibilidade de retorno económico do investimento 
concretizado 

• N.º de empresas de I&D 

• N.º de empresas certificadas 

• N.º de parcerias entre 
universidade, Instituto 
Politécnico, Centros de 
Investigação e empresas do 
Parque Tecnológico 

• Aumentar o número de empresas de 
I&D 

• Promover a inovação e o 
conhecimento 

• Articular recursos, competências e 
conhecimento científico entre as empresas 

•  Inovação & 
Desenvolvimento 

• N.º de acordos internacionais 

• Promover a execução de um Parque Tecnológico que privilegie a 
instalação de empresas de base tecnológica e científica e promovam 
acções de I&D 

• Incentivar e proporcionar um ambiente que favoreça as relações 
entre as empresas instaladas e destas, com o tecido científico e 
tecnológico da Rede de Ensino Superior de Coimbra 

• Potenciar o ambiente do PTC e as relações entre as empresas e 
com o tecido científico e tecnológico, para promover e incentivar o 
estabelecimento de parcerias com outras empresas e com outros 
pólos tecnológicos, nacionais e internacionais 

Potencial Humano 

•  Atracção de 
Recursos 
Humanos 
Qualificados 

 

• Promover a qualificação dos recursos 
humanos endógenos 

• Criar condições para a fixação de 
quadros qualificados 

• Fixar e atrair população 

• Criar novos postos de trabalho • Fixação de 
População 

• N.º de quadros superiores 
provenientes do Ensino Superior 
de Coimbra 

• Potenciar uma forte relação entre o PTC com a Rede de Ensino 
Superior de Coimbra procurando atrair e fixar jovens quadros 
formados na Cidade 

• Criar um Parque Tecnológico atractivo e com capacidade de atrair e 
de fixar quadros técnicos qualificados 

Ar  
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• Assegurar uma gestão adequada da 
qualidade do ar que salvaguarde a saúde 
pública 

• Poluição 
atmosférica • Qualidade do Ar 

• Quando aplicável, controlar a contabilização anual das 
monitorizações periódicas dos efluentes gasosos enviadas pelas 
unidades industriais à CCDR-C 
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Rede interna de percursos 
pedonais  

• Rede de transportes públicos • Aumentar a oferta de transportes 
públicos e transportes sustentáveis 

• Mobilidade 
sustentável • Nº e tipo de medidas de 

incentivo ao uso de transportes 
públicos 

• Promover a utilização da rede de percursos pedonais e veiculo no 
âmbito do “iParque Move” por parte dos trabalhadores das empresas 
do Parque Tecnológico. 

• Estudar novas acessibilidades, face à saturação da principal via de 
acesso, perspectivando a possibilidade de estabelecer uma rede de 
transportes colectivos de elevada capacidade. 

Resíduos  

• Produção de resíduos na área 
do PP 

• Promover a gestão integrada e 
sustentável dos resíduos sólidos 

• Gestão 
integrada e 
sustentável dos 
resíduos sólidos • Nº de sistemas de recolha 

selectiva 

• Diminuir a quantidade de resíduos valorizáveis com destino final o 
aterro 

• Valorizar os resíduos recicláveis (Papel/cartão, vidro e embalagens) 
produzidos pelas unidades industriais a instalar 

• Monitorizar os resíduos valorizáveis e os que vão para aterro 

• Promover acções de sensibilização de separação de resíduos 
relativas à implementação de boas práticas de gestão de resíduos 
sólidos urbanos no âmbito da recolha selectiva, e promoção da 
redução, reutilização e reciclagem dos resíduos produzidos 

• Promover acções de sensibilização, educação e informação 
ambiental na área da gestão dos resíduos industriais 

• Adoptar um sistema de recolha selectiva de RSU recorrendo às 
melhores tecnologias disponíveis (MTDs), nomeadamente, a 
aspiração de RSU por vácuo, implementando pólos de recolha em 
todas as infra-estruturas a construir 

• Colocar ecopontos semi-enterrados com capacidade até 5000l, para 
papel, embalagens e vidro, visando a recolha selectiva 
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Garantir o fornecimento de um serviço 
de saneamento e de tratamento de águas 
residuais de qualidade 

 

• Infra-
estruturação ao 
nível da 
drenagem e 
tratamento de 
águas residuais 

• População servida por sistemas 
de drenagem e tratamento de 
águas residuais na área do PP  

• Assegurar que os sistemas de saneamento se encontram a 
funcionar de forma adequada 

• Assegurar que a população afecta à área territorial abrangida pelo 
PP é servida por sistemas de drenagem e de tratamento de águas 
residuais 

Ruído 

• Ultrapassagem dos níveis de 
ruído admissíveis, para as zonas 
mistas, para ambos os períodos 
de medição diurno e nocturno, 
junto a receptores sensíveis, 
definidos de acordo com a 
legislação vigente 

• Assegurar a emissão de níveis de 
ruído que não perturbem a saúde humana 
e o bem-estar das populações 

• Número de queixas 

• Diminuir os níveis de ruído de 
ambiente exterior 

• Níveis de ruído 
de ambiente 
exterior 

• Nº e tipo de medidas 
Implementadas para minimizar o 
ruído 

• Monitorização anual do ruído junto dos receptores sensíveis 
próximos da área do plano 

Solo  

• Racionalizar a expansão urbana 
• Racionalização 
da expansão 
urbana 

• Densidade populacional 
• Promover o correcto ordenamento do Solo Urbano, planeando, 
executando e promovendo um controle e uma exigência permanente 
ao nível da qualidade dos espaços, dos edifícios e das infra-estruturas 

• % de área impermeabilizada 

• Controlar as áreas impermeabilizadas 

• Controlar as 
áreas 
impermeabilizada
s 

• % da bacia hidrográfica 
impermeabilizada na área do PP 

• Promover o uso de materiais que favoreçam a infiltração das águas 
pluviais 

Energia  
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Promover o uso de energias 
renováveis 

• Produção/ Uso 
de energias 
renováveis 

• Reduzir o consumo de combustíveis 
fósseis 

• Consumo de 
combustíveis 
fósseis 

• Nº de edifícios (empresas, 
serviços, habitação) que utilizam 
energias renováveis 

• Nº de edifícios com certificação 
energética 

• Nº de edifícios que cumprem a 
aplicação do RSECE 

• Aumentar a eficiência do consumo 
energético 

• Eficiência do 
consumo 
energético 

• Nº de edifícios que cumprem a 
aplicação do RCCTE 

• Fomentar a implementação de sistemas de gestão de energia, 
através da avaliação de consumos (programa de monitorização) 

• Garantir a Certificação Energética dos Edifícios 

• Promover acções de sensibilização relativas à poupança de energia 

• Divulgar medidas de incentivo ao uso de energias renováveis 

• Fomentar a instalação de equipamentos para aproveitamento de 
Energias Renováveis (colectores solares térmicos, módulos 
fotovoltaicos) 

 

Água  

• % de cobertura (população e 
empresas) • Garantir o fornecimento de água 

potável de qualidade 

• Garantir serviços de abastecimento de 
água para consumo humano 

• Fornecimento 
de água potável 
de qualidade 

•  % do n.º total de análises 
realizadas à água tratada cujos 
resultados estão conforme a 
legislação 

• Acompanhar a monitorização da qualidade da água da área do PP 
de acordo com os fins a que se destina 

• Promover a monitorização da quantidade de água consumida por 
tipo de uso 

• Promover o uso racional e eficiente da 
água, nomeadamente através da sua 
reutilização 

• Uso eficiente da 
água 

• Intervenções qualitativas do uso 
eficiente da água 

• Promover medidas de incentivo a acções de sensibilização ao uso 
racional da água 

Espaços verdes de lazer e desportivos  



 
AAE da Proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra 

Declaração Ambiental 

 29 

FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Aumentar o número e a área de 
espaços verdes e de lazer de utilização 
colectiva 

• Espaços 
verdes e de lazer 
de utilização 
colectiva 

• Capitação dos espaços verdes 
públicos 

• Transplantar e utilizar no processo de requalificação paisagística e 
ecológica da área do Plano, os espécimes de Rosmaninho (Lavanda 
luisieri) e de Gilbardeira (Ruscus aculeatus), potencialmente afectados 
pelas acções de desmatação e desflorestação, e ainda todos os 
Carvalhos (Quercus robur) e eventuais Sobreiros (Quercus suber) que 
sejam identificados  

• Erradicar as espécies vegetais exóticas, existentes na área do 
Plano, nomeadamente as Acácias e os Espinheiros-bravos 

• Evitar a contaminação das águas superficiais, decorrentes do uso de 
fertilizantes. 

• Implementar um programa de manutenção das áreas relvadas de 
modo a melhorar as condições de drenagem e enraizamento 

• Aumentar a oferta de equipamentos 
desportivos 

• Oferta de 
equipamentos 
desportivos 

• Nº e tipo de equipamentos 
desportivos de utilização 
colectiva vs nº de equipamentos 
desportivos do Concelho 

• Promover uma correcta utilização e gestão de todas as infra-
estruturas e equipamentos desportivos 

• Fomentar a prática desportiva informal 
• Prática 
desportiva 
informal 

• Nº e extensão de percursos 
pedonais, circuitos e passeios 

• Garantir a definição de vias destinadas à prática desportiva informal 
- percursos pedonais 

Riscos Naturais e Tecnológicos  

• Risco de Incêndio 

• Área ardida 

• Aumentar a resiliência do território aos 
Incêndios Florestais 

• Redução da incidência de incêndios 
florestais 

• Gestão do 
Risco de Incêndio 
Florestal 

• Nº de ocorrências de incêndio 

• Garantir o cumprimento do estabelecido no PMDFCI de Coimbra 
com interferência no PP 

• Garantir a operacionalidade das entidades envolvidas no combate a 
incêndios 

• Garantir a gestão adequada da faixa de gestão de combustíveis, 
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Cumprimento das acções/ 
programas previstos nos Eixos 
Estratégicos do Plano Municipal 
de Defesa da Floresta Contra 
Incêndio de Coimbra que tenham 
interferência no PP 

• Precipitação 

• Identificação da rede 
hidrográfica e zonas inundáveis 

• Ocorrência de cheias 

• Nº de edifícios sensíveis1 

• Níveis/ capacidade de 
escoamento 

• Minimizar os efeitos da ocorrência de 
cheias de inundações 

• Densidade de drenagem 

 

• Prevenção de 
Cheias/ 
Inundações 

• % de área da bacia hidrográfica 
impermeabilizada na área do PP 

• Garantir a limpeza e desassoreamento da Ribeira dos Covões e da 
Ribeira de Frades 

• Avaliação e actualização da informação disponível no que se refere 
às variações do ciclo da água no Concelho, nas suas diferentes fases 

• Garantir o cumprimento de boas práticas de protecção do solo e dos 
ecossistemas. No que refere a solos com características passíveis de 
inundação, em fase de construção e de seguimento de projectos 

• Monitorizar a implementação dos planos de emergência face à 
ocorrência de situações de inundação 

• Garantir a operacionalização dos planos de emergência em caso de 
ocorrência de inundação 

• Acautelar a manifestação de riscos 
geomorfológicos 

• Riscos 
Geomorfológicos 

• N.º de ocorrências de 
instabilidade de vertentes 

• Medidas de contenção ao 
movimento de vertentes 

• Adoptar, nos taludes, inclinações que garantam a sua estabilidade 

• Garantir a fixação de coberto vegetal nas vertentes com declives 
mais acentuados. 

• Garantir a aplicação de outras medidas de contenção de materiais 
geológicos em vertente (pregagens, muros de suporte e redes 
metálicas). 

• Construir valas ou outros sistemas de drenagem 

• Prevenir a ocorrência de 
Incêndios/Explosões antrópicas 

• Prevenção de 
Acidentes 
tecnológicos 

• Número de ocorrências de 
incêndios industriais  

• Garantir a implementação das normas de higiene e segurança em 
função das características dos edifícios a instalar 

                                            
1 Segundo o definido no Decreto-Lei nº115/2010, de 22 de Outubro. Apesar da área de intervenção da área do PP não se encontrar em área com risco de cheia segundo a classificação do referido 
decreto, considera-se importante a identificação destes edifícios dada a inserção nas bacias hidrográficas da Ribeira dos Covões e da Ribeira de Frades. 
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FCD Objectivos de Sustentabilidade 
Critério de 
Avaliação 

Indicadores Medidas 

• Número de ocorrências de 
explosão 

• Área de terreno afectada em 
resultado de ocorrência de 
explosão 

• Existência de planos e 
mecanismos de prevenção e 
minimização de explosões  

• Número de indústrias com 
Planos de Emergência 
Internos/Externos e de Projectos 
da Especialidade de SCIE 
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QUADRO 4 – PLANO DE CONTROLO: INDICADORES DE SUSTEN TABILIDADE E POSICIONAMENTO DO MUNICÍPIO DE COIMBRA  RELATIVAMENTE ÀS METAS PRETENDIDAS PARA A 

ÁREA DO PLANO 

FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base PP 
Ano a que se 
refere o Valor 
Base / Fonte 

Metas pretendidas  

Taxa de ocupação do PTC (empresas) % - 0 2011 (CMC) 100 

Taxa de ocupação do PTC (habitação) % - 0 2011 (CMC) 100 

Solo afecto a actividades empresariais ha - 24,6 2011 (CMC) 54,6 

Solo afecto à função habitacional ha - 0 2011 (CMC) 21,5 

Solo afecto a espaço verde ha - 5,2 2011 (CMC) 22,6 

Rede Viária m - 4974,5 
2005 (EIA) e 
2011 (CMC) 8836,2 

Extensão de Percursos Pedonais m - 5000 2010 (CMC) 11000 

N.º 1 

N.º e tipo de medidas de promoção à acessibilidade a 
cidadãos deficientes e de mobilidade reduzida Tipo 

- 
Rebaixamento do 

lancil dos passeios 
nas passagens de 

peões 

2010 
(Observação 

no local) 
* 

Taxa de cobertura de infra-estruturas (água, saneamento, gás, 
electricidade) % - 43 2011 (CMC) 100 

Áreas Sociais (Equipamentos + Estabelecimento hoteleiro + 
Restauração) N.º lotes - 0 2011 (CMC) 15 

Espaços verdes público e privado ha - 5,2 2011 (CMC) 38,2  

O
rd

en
am

en
to

 e
 Q

ua
lif

ic
aç

ão
 d

o 
T

er
rit

ór
io

 

Espécies de flora com interesse conservacionista N.º - 3 2005 (EIA) 3 
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FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base PP 
Ano a que se 
refere o Valor 
Base / Fonte 

Metas pretendidas  

Diversidade de espécies autóctones nas zonas verdes criadas N.º - 21 2010 (CMC) 21 

População Residente na área do PP N.º - 0 2010 (CMC) 1000 

Freguesia de Antanhol 250,04 2001 (INE) * 

Freguesia de S. Martinho do Bispo 759,79 2001 (INE) * Densidade populacional 

Área do PP 

Hab/km2 - 

0 2011 (CMC) 0,00099 

N.º de fogos na área do PP N.º - 0 2011 (CMC) 340 

N.º Empresas Instaladas na área do PP N.º - 0 2011 (CMC) 27-35 

Volume de Negócios das Empresas € - 3 039 612 (valor 
concelhio) 2007 (INE) * 

Relocalização de empresas de base tecnológica e científica N.º - 0 2011 (CMC) * 

Relação entre o investimento/venda de lotes €/m2 - 60 (solo já infra-
estruturado) 2010 (IParque) * 

N.º de empresas de I&D N.º - 0 2011 (CMC) 27-35 

N.º de empresas certificadas N.º - 0 2011 (CMC) * 

N.º de parcerias entre universidade, Instituto Politécnico, 
Centros de Investigação e empresas do IParque N.º - 12 2010 (IParque) * 

N.º de acordos internacionais N.º - 2 2010 (IParque) * 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 E
co

nó
m

ic
o 

e 
P

ot
en

ci
al

 
H

um
an

o 

N.º de quadros superiores provenientes do Ensino Superior de 
Coimbra N.º - 0 2010 (IParque) 4750 (previsão) 

Ar  

Rede de percursos pedonais Metros - 5000 2011 (CMC) 11000 

2 
Rede de transportes públicos N.º/ 

tipologia - 0 - 
iParque Move e SMTUC Q

ua
lid

ad
e 

A
m

bi
en

ta
l 

N.º e tipo de medidas de incentivo ao uso de transportes N.º/ - 0 - * 
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FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base PP 
Ano a que se 
refere o Valor 
Base / Fonte 

Metas pretendidas  

públicos tipologia 
de acção 

Resíduos/Efluentes  

Produção de resíduos industriais na área do PP ton/ano - 0 - * 

Nº de sistemas de recolha selectiva N.º - 15 2011 (CMC) 45 

População servida por sistemas de drenagem e tratamento de 
águas residuais na área do PP % 

90 
(PEAASAR 

II) 
0 2010 (CMC) 100 

Ruído  

Ultrapassagem dos níveis de ruído admissíveis, para as zonas 
mistas, para ambos os períodos de medição diurno e nocturno, 
junto a receptores sensíveis, definidos de acordo com a 
legislação vigente na área do PP 

N.º - 0 - 0 

Número de queixas N.º - 0 - 0 

N.º e tipo de medidas implementadas para minimizar o ruído na 
área do PP 

N.º/ 
tipologia 
de acção 

- 0 - * 

Solo  

Densidade Populacional da área do PP Hab/Km2 - 0 2011 (CMC) 0,00099 

% de área impermeabilizada na área do PP % - 8,2 2011 (CMC) 61,0 

% da bacia hidrográfica impermeabilizada na área do PP % - 10,2 2011 (CMC) 56,7 

Energia  

Energia eólica N.º - 0 - * N.º de edifícios (empresas, 
serviços, habitação) que utilizam 
energias renováveis Energia solar N.º - 0 - * 

N.º de edifícios com certificação energética N.º - 0 - 280-287 

N.º de edifícios que cumprem a aplicação do RSECE N.º - 0 - 280-287 
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FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base PP 
Ano a que se 
refere o Valor 
Base / Fonte 

Metas pretendidas  

N.º de edifícios que cumprem a aplicação do RCCTE N.º - 0 - 280-287 

Água  

% de cobertura (população e empresas) % 
95  

(PEAASAR 
II) 

100 2010 (CMC) 100 

Percentagem do n.º total de análises realizadas à água tratada 
cujos resultados estão conforme a legislação %  - 0 - 100 

Intervenções qualitativas no uso eficiente da água 
N.º/ 

tipologia 
de acção 

- 0 - * 

Espaços verdes de lazer e desportivos  

Capitação dos espaços verdes públicos m2/hab - 0 - 225,5 

N.º e tipo de equipamentos desportivos de utilização colectiva vs 
equipamentos desportivos do Concelho 

N.º/ 
tipologia  - 0 - 

campo de treino de golfe: 1/1 
court ténis: 3/32 
ginásio: 1/28 

Riscos Naturais e Tecnológicos  

Risco de Incêndio Classe < 4 (Alto) 3 (Médio) 2007 
(PMDFCI) 3 (Médio) 

Área ardida ha - > 10 1995 (AFN) 0 

Número de ocorrência de incêndios N.º - 1 
1989 – 2006 

(AFN) 0 

Cumprimento das acções/programas previstos nos Eixos 
Estratégicos do PMDFCI de Coimbra que tenham interferência 
no PP 

N.º - - - * 

Zonas inundáveis N.º/ m2 - 0 2010 (Revisão 
PDM) 0 



 
AAE da Proposta de Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra 

Declaração Ambiental 

 36 

FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base PP 
Ano a que se 
refere o Valor 
Base / Fonte 

Metas pretendidas  

Ocorrência de cheias N.º - - - 0 

Número de edifícios sensíveis2 N.º - 0 - * 

Ribeira dos Covões 2,26 x106 m3 2,26 x106 m3 
Níveis/ capacidade de 
escoamento Ribeira de Frades 

m3 - 
5,81 x 105 m3 

2005 (EIA) 
5,81 x 105 m3 

Ribeira dos Covões 4,06 Km-1 4,06 Km-1 

Densidade de Drenagem 
Ribeira de Frades 

Km-1 - 
4,43 Km-1 

2005 (EIA) 
4,43 Km-1 

% de área da bacia hidrográfica impermeabilizada na área do 
PP % - 10,2 - 56,7 

Número de ocorrências de instabilidade de vertentes N.º - - 2005 (EIA) 0 

Medidas de contenção ao movimento das vertentes N.º - 2 
2010 

(Observação 
no local) 

* 

Número de ocorrências de incêndios industriais Nº - 0 - 0 

N.º de ocorrências de explosão N.º - 0 - 0 

Área de terreno afectada em resultado de ocorrência de 
explosão m2 - 0 - 0 

Existência de planos e mecanismos de prevenção e 
minimização de explosões 

N.º/ 
tipologia - 0 - * 

N.º de actividades empresariais com Planos de Emergência 
Internos/ Externos e de Projectos de especialidade de SCIE 

N.º/ 
tipologia - 0 - * 

 
* - Indicadores para os quais se recomenda, quando necessário, a elaboração de estudos de suporte à sua caracterização. Importantes para efeitos de monitorização, na fase 

de acompanhamento/seguimento do plano (não tendo sido atribuída nenhuma meta).  

                                            
2 Segundo o definido no Decreto-Lei nº115/2010, de 22 de Outubro. Apesar da área de intervenção da área do PP não se encontrar em área com risco de cheia segundo a classificação do referido 
decreto, considera-se importante a identificação destes edifícios dada a inserção nas bacias hidrográficas da Ribeira dos Covões e da Ribeira de Frades. 
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4. ANEXOS 
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4.1. ANEXO I - ACTA DE CONFERÊNCIA DE SERVIÇOS DE 5  DE ABRIL 

DE 2011 
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4.2. ANEXO II – RESULTADOS DE PONDERAÇÃO DA CONSULT A 

PÚBLICA 
























